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Notícia do STF 

 

A associação dos desembargadores contestava, na ADI, as normas 
do CNJ sobre a jornada de trabalho no âmbito do Poder Judiciário, o 

Ministro arquiva ADI contra Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça 
 
O ministro Celso de Mello arquivou a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4358, na qual a Associação Nacional de 
Desembargadores contestava os artigos 1º, 2º e 3º da Resolução nº 
88/09, do Conselho Nacional de Justiça. Segundo ele, a Andes não 
tem legitimidade para propor a ação, uma vez que representa apenas 
uma fração da categoria funcional dos servidores públicos. 
 
A decisão do ministro foi tomada com base no artigo 103 da 
Constituição, que enumera autoridades, órgãos e entidades aos quais 
é permitido propor ADI. No inciso IX, estão previstas, de fato, as 
confederações sindicais e as entidades de classe de âmbito nacional. 
 
Contudo, o ministro Celso de Mello explicou que o STF, em 
sucessivos pronunciamentos sobre a legitimação ativa para a 
propositura de ADI, tem entendido que “não se qualifica como 
entidade de classe, para efeito de ajuizamento da ação direta, aquela 
associação que congregue agentes públicos que constituam – como 
os desembargadores – mera fração de uma determinada categoria 
funcional”. 
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preenchimento de cargos em comissão e o limite de servidores 
requisitados. 
 
Para a Andes, a Resolução 88/09 ofende o parágrafo 4º, do artigo 
103-B da Constituição Federal porque disciplina a jornada de trabalho, 
estabelece critérios para os cargos em comissão e fixa limite, 
percentualmente, aos servidores requisitados e cedidos de órgãos não 
pertencentes ao Poder Judiciário. 
 
“O CNJ ultrapassou os limites de sua missão constitucional de exercer 
o controle da autuação administrativa e financeira do Poder 
Judiciário”, sustentava a ADI. 
 
Processo: ADI. 4358 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Laboratório é condenado a pagar indenização milionária por uso 
indevido de marca 
 
O laboratório Teuto Brasileiro S.A. deverá pagar indenização por 
lucros cessantes e danos emergentes, em valores que ultrapassam os 
R$ 8 milhões, à GlaxoSmithKline Brasil Ltda., pelo uso indevido da 
marca Kwell, de propriedade da Glaxo. A decisão é da Terceira 
Turma, que não conheceu do recurso especial do laboratório. 
 
O processo teve início com ação de preceito cominatório proposta 
pela Glaxo. Em pedido de antecipação de tutela, requereu que fosse 
determinada ao laboratório a abstenção do uso da marca, bem como o 
pagamento de indenização por danos emergentes e lucros cessantes. 
 
A ação foi julgada procedente, tendo a sentença condenado o 
laboratório Teuto Brasileiro ao pagamento de indenização, além da 
abstenção definitiva do uso da marca em questão. O laboratório 
apelou, mas o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro negou provimento 
à apelação e manteve a sentença. 
 
A Terceira Turma negou provimento ao recurso especial da Glaxo. “Do 
fato de o laboratório Teuto Brasileiro S.A. não ter apresentado 
impugnação aos esclarecimentos do laudo pericial, não decorreu a 
preclusão do direito de impugnar a conta homologada pelo Juízo”, 
observou o ministro Sidnei Beneti, relator do caso. 
 
O recurso especial do laboratório Teuto não foi conhecido, pois foi 
interposto por cópia, sendo tal obstáculo insuperável para o seu 
conhecimento. Segundo entendeu o laboratório, houve contestação da 
liquidação feita por arbitramento, quando deveria ser por artigos. 
Alegou, ainda, que seria errada e ofensiva a dispositivos da lei da 
propriedade industrial a consideração das verbas e percentuais 
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acolhidos na perícia realizada e aceitos pela sentença – mantida pelo 
acórdão do TJRJ. 
 
Apesar de não conhecer o recurso especial, o ministro acrescentou 
que, mesmo se pudesse ser conhecido, jamais poderia ser provido. 
Observou que a sentença usou a expressão ‘liquidação por artigos’ de 
forma genérica, indicando pura e simplesmente liquidação, pois não 
havia indicação de fatos novos a provar, nem haveria qualquer 
prejuízo para o laboratório. 
 
O relator afirmou, ainda, que a questão ficou superada há muito 
tempo, já que o laboratório não se manifestou à época do 
desenvolvimento da perícia. “Cumpria à recorrente haver convencido o 
tribunal de origem, na demonstração de valores menores, no embate 
fático subjacente à perícia”, considerou. “Não há como assumir, agora, 
a condição de revisor pericial de fatos já fixados no tribunal de origem. 
Nem há como realizar, neste tribunal, cálculos, para aferir a exação, 
ou não, da perícia”, completou. 
 
Quanto ao argumento de os valores serem muito elevados, o relator 
observou que tal fato resulta do tipo de controvérsia em que se 
envolveu o laboratório, com grandes números, compatíveis com o seu 
porte. “E se os valores aumentaram, tal se deve, em grande parte, ao 
passar do tempo, decorrente do alimentar de longa controvérsia, cujos 
riscos finais tinha a recorrente o dever de prever, para que não viesse 
a arcar com as consequências ao chegar ao julgamento final”, 
concluiu Sidnei Beneti. 
 
Processo: REsp. 1129974 
Leia mais... 
 
Claro deverá restituir valores cobrados indevidamente em conta 
telefônica 
 
Cabe ao fornecedor a prestação de todas as informações sobre o 
serviço oferecido. A conclusão é da Terceira Turma, ao negar 
provimento a recurso especial e manter a condenação à empresa de 
telefonia Claro, obrigando-a a devolver valores cobrados 
indevidamente na conta de ligações da empresa Ômega Mult 
Empreendimentos Ltda. 
 
Em outubro de 2003, a Ômega assinou com a Claro contrato de 
adesão ao Plano Corpflex 2.500, que entre outras vantagens garantia 
a isenção de cobrança/pagamento por ligações interurbanas feitas 
entre os celulares cadastrados no mencionado plano, realizadas 
dentro da área estabelecida no contrato (área 10). 
 
A Ômega entrou na Justiça, no entanto, alegando que, em plena 
vigência do contrato, a Claro passou a cobrar pelos interurbanos 
realizados, dizendo-se amparada pela Resolução n. 339 da Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel), editada em 22 de maio de 
2003, com vigência a partir de 9 de novembro de 2003. 
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Segundo o documento, com a implantação do Código de Seleção de 
Prestadora (CSP), cada usuário/assinante teria a faculdade de optar 
pela prestadora que lhe fosse mais conveniente. Sentindo-se lesada, 
a empresa ajuizou uma ação de repetição de indébito para reaver a 
quantia cobrada indevidamente pelas ligações interurbanas. 
 
A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a 
Claro à devolução de tal quantia. A Claro apelou, mas o Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Norte negou provimento, entendendo que 
houve vício na vontade do consumidor, em razão de deficiência na 
prestação da informação. 
 
Em decisão unânime, a Turma negou provimento ao recurso especial, 
entendendo que, embora a Claro soubesse da mudança das regras 
impostas pela legislação, não a repassou ao consumidor, 
comercializando o pacote de serviços, vindo a informar a alteração 
das regras somente em data posterior. 
 
Ainda segundo o relator, a sonegação de informação levou o 
consumidor a firmar contrato que não seria cumprido, “não sendo 
possível, pois, a cobrança pela utilização do serviço”. 
 
Processo: REsp. 910389 
Leia mais...  
 
Bradesco terá de pagar indenização milionária a comerciante 
 
A acusação feita pelo Bradesco à polícia de suposto envolvimento em 
fraude por parte do comerciante Raimundo Astolfo Santos (ex-
empregado do banco) custará à instituição financeira o pagamento de 
indenização por danos morais e extrapatrimoniais no valor de dois mil 
salários mínimos (R$ 1.020.000,00, pelo mínimo atual). Esse valor 
ainda será corrigido com juros, a partir de 1987. No entanto, em 
votação unânime, a Quarta Turma estabeleceu que os juros de mora 
serão de 0,5% ao mês, e não 1%, conforme decisão inicial. 
 
A polêmica se deu porque, no Código Civil, existem entendimentos 
referentes aos dois percentuais. De acordo com o relator do processo 
no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, quando se trata de um caso de 
responsabilidade extracontratual, os juros moratórios incidem “a partir 
do evento danoso, no percentual de 0,5% ao mês, na vigência do 
Código Civil de 1916, e de 1% ao mês, na vigência do Código Civil de 
2002”. Como o fato ocorreu antes de 2002, não há como o cálculo do 
percentual não ser o de 0,5%. O relator baseou sua decisão em vários 
precedentes observados no âmbito do STJ, em votos relatados pelos 
ministros Fernando Gonçalves e Sidnei Beneti. 
 
O caso aconteceu no período entre 1987 e 1988, nos municípios de 
Alcântara e Timon, no Maranhão, quando um grupo, por meio de 
fraude, conseguiu efetuar vários saques no valor total de 2,8 milhões 
de cruzados (moeda em circulação na época). Raimundo Astolfo foi 
acusado de envolvimento no golpe, segundo informado nos autos, 
porque anos antes teria sido subgerente do Bradesco numa das 
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agências onde foram efetuados os saques e, também, por ser primo 
de um dos envolvidos. 
 
O comerciante relatou, ao apresentar ação de indenização, que por 
conta da denúncia teve sua loja invadida, foi jogado num camburão da 
polícia e esbofeteado por policiais na frente dos filhos, da mulher e 
dos vizinhos. Além disso, seu nome foi amplamente divulgado pela 
imprensa como um dos envolvidos no escândalo denunciado pelo 
Bradesco. Ele teria passado por vários constrangimentos, até que, em 
1994, sentença do juízo da 3ª Vara Criminal de São Luís o absolveu 
ao julgar improcedente a denúncia. 
 
O comerciante ganhou a ação de indenização na Justiça maranhense, 
mas, em recurso interposto ao Tribunal de Justiça do Maranhão, o 
Bradesco teve acatado o pedido para que o valor fosse revisto (tinha 
sido estabelecida a atualização mediante juros de mora de 1% ao 
mês). O TJMA passou a considerar, então, que a taxa de juros em 
casos de responsabilidade extrapatrimonial deveria ser, realmente, de 
0,5% ao mês. Diante da decisão, Raimundo Astolfo recorreu ao STJ, 
que manteve o entendimento sobre o valor do percentual estabelecido 
pelo TJMA. 
 
Processo: REsp. 617052 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Resolução nº 108, de 06 de abril de 2010 – Dispõe sobre o 
cumprimento de alvarás de soltura e sobre a movimentação de presos 
do sistema carcerário e dá outras providências. (Publicada no DJ-e nº 
64/2010, em 12/04/2010, p. 2-3) – divulgada tendo em vista o disposto 
no ATO TJ nº SN10, de 26.05.2010, publicado no DJERJ em 
08.06.2010. 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
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